PARECER Nº      328          , DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre as Emendas  nº1 e nº 2 ao Projeto de lei nº 267, DE 1997.

De iniciativa do nobre Deputado Reynaldo de Barros Filho, o projeto em epígrafe dispõe sobre a destinação dos terrenos do complexo penitenciário do Carandiru, “assim que suspensas suas atividades”.

Após o regular trâmite regimental, a proposição foi incluída na Ordem do Dia, sendo, na ocasião, objeto de duas emendas, retornando assim à apreciação das Comissões para análise das emendas apresentadas.

Deste modo, chega a proposição a esta Comissão de Constituição e Justiça. e, na condição de Relator designado, cabe-nos apreciar as Emendas nº 1 e nº 2 nos aspectos constitucional, jurídico e legal.

As Emendas nº 1 e nº 2, em que pese as nobres motivações dos autores, violam o disposto no inciso VII do Art. 19 da Constituição do Estado de São Paulo, que estabelece a competência legislativa privativa do Senhor Governador para legislar sobre bens do domínio do Estado. Deste modo, as emendas retrocitadas não têm condições de prosperar.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação das Emendas nº 1 e nº 2 ao Projeto de lei nº 267, de 1997.

a) ALBERTO ‘TURCO LOCO’ HIAR – Relator

Aprovado o parecer do Relator contrário às emendas nº 1 e 2.

Sala das Comissões, em 03-12-2003

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

Ricardo Trípoli – Célia Leão – Mauro Menuchi – Afonso Lobato – José Bittencourt
